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SUMMARY 


	


The study had as objective evaluates the evolution of the indicators of efficiency of the small production of milk in the State of São Paulo, and it integrates the Program “Improvement of the Productive System of the Livestock of Milk of Small Producers in the State of São Paulo” of SEBRAE-SP. The evolutionary analysis of the main productivity indicators, used to base the implementation and evaluation of the Program, it showed that the acting of the small and of the medium production milk in the state developed favorably in the time. There was gets better significant in the main employed indicators, with prominence for the one of productivity of the earth that it grew of 1345 l/ha/ano for 2427 l/ha/ano, of 2003 for 2004, and of productivity of the flock that passed of 2189 l/cow/year for 2677 l/cow in lactação/year in the same period. However, some important negatives points still persisted, indicating that the producers should continue organized and inserted in the change process so that indeed the activity becomes maintainable. 
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Introdução





Para a cadeia produtiva do leite no Brasil, os anos noventas foram marcados por importantes alterações estruturais, notadamente, quanto ao ambiente institucional e à configuração espacial da produção. 


O profundo processo de transformação foi decisivo para o novo contexto institucional da cadeia produtiva do leite no Brasil e em São Paulo, tanto em termos estruturais como operacionais, com o desenvolvimento de um ambiente competitivo completamente novo. Essas modificações foram mais fortemente influenciadas por cinco fatores principais: (a) desregulamentação da produção e comercialização; (b) abertura comercial ao exterior e instituição e consolidação do MERCOSUL; (c) aceleração do processo de concentração, por meio de fusões e aquisições de laticínios e também de supermercados no segmento varejista; (d) estabilização da moeda a partir do Plano Real; e, e) vertiginoso crescimento da oferta de leite longa vida.


Outro fator importante ocorreu na dinâmica de mercado que passou a atuar no sentido de selecionar os produtores de leite por escala de produção, qualidade da matéria-prima e profissionalismo na gestão dos negócios, com redução nos custos de produção. A mudança estrutural principal está centrada na logística de coleta da produção (Silva et al., 2004).


Quanto à configuração espacial da produção, a Região Sudeste ainda se posiciona como a maior produtora de leite no País, com destaque para a supremacia tanto regional como nacional do Estado de Minas Gerais. No entanto, em meados da década de noventa o segundo lugar no ranking de produção nacional que cabia ao Estado de São Paulo passou a ser ocupado por Goiás. A produção paulista, paulatinamente, foi perdendo espaço, para em 1999 ser superada pela gaúcha e em 2002 ser também inferior à paranaense, o que colocou o estado na quinta posição do ranking. 


De acordo com FONSECA (2004), para explicar os expressivos aumentos na produção em novas bacias leiteiras, como na Região Centro-Oeste, e a retração em áreas tradicionais, como no Estado de São Paulo, de 1990 a 2002, dois aspectos genéricos são fundamentais: as mudanças mercadológicas e tecnológicas no setor lácteo, com destaque para a forte migração do consumo do leite pasteurizado para o leite longa vida; e, a política fundiária do governo no período, visto que há uma marcante presença da pecuária leiteira em praticamente todos os assentamentos rurais da reforma agrária.  


No caso paulista, especificamente, os resultados apresentados estiveram intrinsecamente ligados às características estruturais da produção leiteira local frente às novas exigências do mercado nacional. O alto custo de produção da matéria-prima, os baixos preços pagos aos produtores, a falta de união entre eles e a grande concorrência oferecida pelo leite longa-vida, são fatores apontados por inúmeros especialistas como principais causas da emigração do rebanho leiteiro de São Paulo. 


Entre os principais gargalos no segmento produtivo primário da cadeia produtiva do leite no Estado de São Paulo destacam-se, entre outros: dispersão da produção; rebanho com baixa especialização e, conseqüentemente, baixa produtividade; escassez de mão-de-obra especializada; baixos níveis tecnológico e organizacional de parcela significativa de criadores; cultura individualista do produtor; serviços de inspeção sanitária e de controle de qualidade do leite deficientes; gestão ineficiente dos negócios, evidenciada pela carência de controles zootécnicos e econômicos da atividade.


Ressalte-se, no entanto, o grande potencial existente para a volta do crescimento da atividade, visto que o Estado de São Paulo é o maior centro consumidor de lácteos do País. Para esse mercado, que inclui parcela do alto poder aquisitivo, há vantagens competitivas, por exemplo, para o produto de melhor qualidade, mais perecível e que exige, portanto, transporte refrigerado.


Reconhece-se que são inegáveis os benefícios que o PNQL trará para todos os elos da cadeia de lácteos e para o crescimento sustentável das exportações brasileiras. Porém, há que se considerar a grande heterogeneidade existente tanto na produção como na agroindústria, que resulta em grau diferenciado de capacidade de resposta às novas exigências, com a maior dificuldade ocorrendo para os segmentos de pequenos e médios estabelecimentos produtores e industriais. Portanto, para minimizar ou evitar a possível exclusão social desses grupos, faz-se necessário dar tratamento distinto e respeitar as especificidades dos diversos atores que participam da cadeia.


Nesse sentido, cabe ressaltar que no Brasil existem cerca de 1,47 milhões de estabelecimentos familiares somente na atividade leiteira e 41% desses estão localizados na Região Sudeste. São propriedades de até 50 hectares que, embora não produzam mais do que 100 litros de leite por dia, respondem por 36% da oferta do produto na região (Caldas, 2003) . 


Além disso, conforme estudo realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE (2004), a agricultura familiar no Brasil foi base para importantes cadeias de produtos protéicos de origem animal e respondeu por 56% do PIB da cadeia produtiva do leite. Saliente-se, ainda, o fato das unidades familiares atenderem melhor aos interesses sociais do País - ocupam muito mais pessoas por unidade de área em relação às patronais, sendo a principal fonte geradora de postos de trabalho no meio rural - melhor assegurarem a preservação ambiental e serem economicamente viáveis (GUANZIROLI et al., 2000). Destaque-se, ainda, que a atividade de pecuária leiteira está entre as poucas remanescentes que ainda continuam a absorver trabalho feminino, principalmente familiar, pois permite a mulher conciliar suas tarefas na atividade com os seus afazeres domésticos.


Em função das particularidades da produção familiar de leite, tais como, tamanho do empreendimento, escala de produção, diversidade de cultivos, baixo emprego de insumos, dificuldade de acesso aos financiamentos agrícolas e à informação, considera-se que a realidade atual da produção leiteira, que foi delineada nos anos noventas, constitui ameaça para grande parcela dessa categoria, que poderá ser expulsa do mercado formal ou então remetida à condição de subsistência, acarretando sérios problemas de ordem social e de saúde pública. 


Vale lembrar que, todos os países desenvolvidos têm na exploração familiar um sustentáculo de seu dinamismo econômico e de uma saudável distribuição da riqueza nacional (GUANZIROLI et al., 2000). Portanto, definir e implantar Programas voltados para esse segmento produtor deve ser prioridade para uma gestão eficiente de políticas públicas no Brasil.





II. Programa Melhoria do Sistema Produtivo da Pecuária de Leite de Pequenos Produtores





A importância da pequena produção para o abastecimento do mercado de leite no Estado de São Paulo e para as economias locais (regiões de produção), assim como, os desafios impostos a esse segmento pelas mudanças estruturais e operacionais na respectiva cadeia produtiva no Brasil, tornaram imperativa a adoção de estratégias orientadas para assegurar a permanência dessa categoria de produtores paulistas na atividade.


Conforme Novaes (2004), o conhecimento técnico necessário para a desejada elevação da produtividade e permanência sustentável da produção familiar de leite já existe e, portanto, reduzir e/ou minimizar os efeitos de exclusão da pequena produção significa despender esforços, recursos e boa dose de dedicação para que a transferência de conhecimento possa ser realizada.


Dentro dessa perspectiva, e com o objetivo principal de promover a permanência sustentável da pequena produção de leite no estado, em 2003, o SEBRAE-SP implantou, em regiões selecionadas do Estado de São Paulo, o Programa de Melhoria do Sistema Produtivo da Pecuária de Leite de Pequenos Produtores, estruturado para ser executado em três etapas.


A primeira etapa teve como objetivos:


Identificar os pontos de estrangulamento da pequena produção leiteira em regiões selecionadas do Estado de São Paulo, por meio da avaliação da estrutura produtiva vigente;


Com base nos resultados, definir ações para reverter o quadro desfavorável e, portanto, possibilitar a permanência sustentada dessa categoria de produtores na atividade;


Elaborar indicadores de produtividade da terra e do rebanho para avaliação futura do Programa;


Disponibilizar um cadastro de produtores para participação no Programa.


O Instituto de Economia Agrícola foi a Instituição que respondeu pela execução dessa etapa, por meio da elaboração de diagnósticos da estrutura produtiva locais, nos quais foram apontadas as limitações e/ou potencialidades dos sistemas produtivos e ações foram recomendadas para dar seqüência ao trabalho. Além disso, definiu os indicadores necessários para a avaliação final do Programa. Coube aos escritórios regionais do SEBRAE-SP a responsabilidade pelo levantamento de campo em 832 estabelecimentos, conduzidos por produtores com interesse declarado em participar do Programa e que, de modo geral, tinham a exploração do leite como principal atividade econômica.


A segunda etapa teve como objetivos principais transferir o conhecimento técnico existente e capacitar o produtor para realizar práticas que ele não conhecia ou que não utilizava por desconhecer a importância. Os conteúdos temáticos foram definidos com base no conjunto de ações recomendado para viabilizar as mudanças necessárias, isto é, respeitaram as identidades e realidades de cada região.


Cabe salientar que durante essa etapa houve um rearranjo espacial das regiões que participaram do diagnóstico e o grupo ficou assim definido: Araçatuba, Barretos, Bauru, Bragança Paulista, Franca, Marília, Microrregião de Araçatuba, Ourinhos, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Tupã e Vale do Ribeira. 


Foi adotada como estratégia operacional a realização de oficinas técnicas, por serem de fundamental importância para a conscientização e motivação dos produtores sobre a necessidade de aprimoramento da qualidade do leite. 


Essas oficinas técnicas foram compostas de cursos, dias de campo, palestras e reuniões de grupo e as diversas instituições de pesquisa, de ensino e de extensão que participaram dessa etapa tiveram a liberdade de darem o enfoque mais apropriado para cada uma das regiões, com o objetivo de melhor atender os vários grupos de produtores de leite.


As seguintes instituições participaram dessa etapa, em pelo menos uma das regiões em que o Programa foi implantado: Instituto de Zootecnia, Instituto Biológico, Instituto Agronômico de Campinas e Pólos Regionais da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA - SAA); Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ/USP); Escritórios de Desenvolvimento Regional da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (EDRs - CATI - SAA); Casas de Agricultura; Universidade Estadual de São Paulo (UNESP); Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA Gado de Leite); Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universidade de São Paulo; Universidade de Marília (UNIMAR). Destaca-se, ainda, a participação efetiva de diversas prefeituras municipais.  


Nas oficinas os produtores demonstraram bastante interesse e um bom nível de participação nas discussões. As maiores resistências às mudanças no sistema produtivo, propostas pelos especialistas, ocorreram quanto às questões relacionadas à importância da higiene da ordenha. 


Além disso, foram implementadas diversas ações para treinamento e capacitações dos produtores de leite de base familiar, que variaram de uma região para outra. Destacaram-se entre elas:


	Elaboração de projetos de exploração leiteira.


	Assistência técnica para implantação dos projetos nas propriedades por meio de visitas técnicas.


	Assistência técnica no campo para acompanhamento e adequação do sistema produtivo nas propriedades.


	Implantação de Propriedades Modelo de Leite em parceria com a Embrapa.


	Instalação de tanque resfriador de leite comunitário para comercialização em conjunto da produção dos associados. 


	Visita a Propriedades Modelo de Leite.


	Pesquisa sobre a atividade em outras regiões.


	Formação de associações de produtores.


	Cotação de Insumos para compra em conjunto.


	Organização do grupo de produtores para comercialização em conjunto do produto.


	União dos produtores, fortalecendo a comercialização (por meio de venda em conjunto), com a instalação tanques de expansão de maior capacidade. Incentivo na aquisição de um botijão comunitário para inseminação artificial.


	Disponibilização de material técnico, folderes e publicações aos produtores.





Finalmente, a terceira etapa do Programa teve como objetivo geral avaliar o desempenho do Programa, decorridos 12 meses ou mais de sua implantação, por meio de levantamento de informações quantitativas e qualitativas e de informações sobre os cursos e treinamentos oferecidos. 


Como objetivos específicos foram definidos:


Levantamento de campo junto a produtores que efetivamente participaram do Programa para elaboração de perfil da estrutura produtiva;


Elaboração de indicadores de produtividade da terra e do rebanho e índices zootécnicos para as regiões de Araçatuba, Barretos, Bauru, Bragança Paulista, Franca, Marília, Micro Região de Araçatuba, Ourinhos, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Tupã e Vale do Ribeira; e,


Análise comparativa entre os resultados obtidos com os dois levantamentos de campo, pré e pós Programa, para avaliar se houve impacto sobre a estrutura produtiva da pequena produção leiteira nas referidas regiões.


	A seguir, serão apresentadas a metodologia, a análise geral dos resultados do Programa e as considerações finais.





III. Metodologia





As informações básicas, quantitativas e qualitativas, foram obtidas em levantamento de campo, junto a pequenos e médios produtores que participaram do Programa e que, predominantemente, tinham a atividade leiteira como a principal exploração em seus estabelecimentos. Destaca-se que os dados quantitativos permitem caracterizar o sistema de produção, principalmente no aspecto zootécnico e que as informações qualitativas permitem identificar os atributos e a percepção do produtor sobre questões relacionadas à sua atividade.


Para as variáveis “qualitativas”, fundamentais para a caracterização do sistema de produção, foram empregados cálculos de freqüência, com destaque para: condições do local e tipo de ordenha, higiene na ordenha, tipo de cobertura, adoção de critério para a primeira cobertura, período de descarte de bezerros machos, forma de comercialização do leite, tipo de aleitamento, sistema de manejo de pasto, tratamento sanitário dos animais, grau de organização dos produtores, emprego de controles escritos, emprego de assistência técnica. 


A partir das informações quantitativas foram obtidos os seguintes índices zootécnicos: área utilizada pelo rebanho, composição média do rebanho, intervalo entre partos, período médio de lactação, número de ordenhas diárias, taxa de descarte das vacas, utilização de tratamento sanitário, idade média do bezerro para desmame e idade do bezerro para consumo de volumoso/concentrado. 


Os índices zootécnicos foram utilizados para cálculo dos indicadores de produtividade da terra (produção anual de leite/área efetiva de pasto) e do rebanho (porcentagem de vacas secas pelo total de vacas lactantes; porcentagem de vacas lactantes em relação ao total de animais; produção anual de leite/total de vacas lactantes; produção média diária por estabelecimento). A análise apresentada a seguir privilegiou os principais índices e indicadores. 





IV. PERFIL GERAL DA PRODUÇÃO LEITEIRA: análise agregada dos indicadores e índices


	


Com relação às características gerais dos estabelecimentos, análise comparativa entre 2003 e 2004, mostra que houve crescimento na produção média diária de leite por estabelecimento de 103,8 litros para 122,5 litros. Esse crescimento, associado à redução na área destinada à pecuária leiteira, de 30,4 para 20,9 hectares, queda no emprego de pastagem natural (de 14 para 11%) e aumento na participação das vacas em lactação na composição do rebanho, indicam que houve evolução favorável no desempenho da atividade entre os dois grupos analisados.


A diversificação de atividades no estabelecimento garante ao produtor a obtenção de rendas complementares, além de reduzir os riscos de mercado inerente à exploração de um único produto, e, portanto, é fundamental para assegurar sustentatibilidade da pequena produção. Nesse sentido, resultado também favorável ocorreu com a maior diversificação observada nas propriedades, conforme evolução da participação na área total de outras culturas sem vínculo com a pecuária leiteira que cresceu de 7% para 35%.


Ainda com relação ao uso e manejo do solo, foi constatado o maior emprego de práticas de controle de erosão (maior utilização de curvas de nível), fertilidade e acidez, evidenciando maior consciência desse grupo de produtores sobre a importância do manejo adequado, por exemplo, para a qualidade das forrageiras.


A importância relativa da pecuária leiteira para os produtores entrevistados foi evidenciada pela participação da comercialização de leite e derivados na renda bruta total da propriedade, cujo valor médio foi de 68,0%, contra os 61% obtidos na fase do diagnóstico. Além disso, a produção de leite foi declarada com atividade principal por 76% dos entrevistados, superior, portanto, aos 72% registrados na primeira etapa do Programa.


Uma das características fundamentais que definem a produção familiar é a maior parte do trabalho ser fornecida pelos membros da família. Tanto na fase de elaboração do diagnóstico quanto na de avaliação houve clara predominância de trabalho familiar, majoritariamente masculino (85%). Quanto ao trabalho feminino as principais funções se referem ao trato com os bezerros e auxílio na atividade de ordenha. Destaca-se que o número de trabalhador por vaca permaneceu constante nos dois levantamentos e foi de 0,1. 





Gráfico 1: Composição média do Rebanho, por Categoria Animal, 2003 e 2004.
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Fonte: Resultados da Pesquisa.





Aspectos também relevantes para o desempenho da pecuária leiteira se referem à composição e manejo do rebanho. A análise comparativa mostra que houve ligeira melhora na relação vaca:touro, que passou de 26 para 28 vacas por touro, entre os dois períodos considerados. Além disso, foi maior a participação relativa de vacas em lactação no rebanho total, que era de 27% e se elevou para 30%, assim como de novilhas gestantes (de 6% para 7%), que juntamente com a redução na participação de garrotes indicam um melhor manejo do plantel, conforme Gráfico 1, em que as colunas 1 e 2 correspondem aos anos de 2003 e 2004, respectivamente.


Os indicadores de produtividade da terra e do rebanho, apresentados na tabela 1, permitem inferir que houve significativo aumento na produção média anual de leite por hectare de pasto, cujo desempenho está diretamente associado a mudanças introduzidas no sistema de manejo de pasto, conforme crescimento constatado no emprego dos sistemas de rotação de pasto e misto. É de amplo conhecimento o fato do sistema rotacionado garantir melhor qualidade e quantidade de volumosos e de que um rebanho bem alimentado é mais produtivo.


Desempenho positivo ocorreu ainda com a produção média anual por vaca lactante, que apresentou crescimento de 22,3%. A qualidade da alimentação, o melhor manejo reprodutivo com maior participação de vacas em produção e a orientação para a formação de um rebanho especializado para leite, foram os aspectos que contribuíram para o resultado obtido.  O indicador de produtividade do trabalho, medido pela produção diária de leite por trabalhador também apresentou evolução positiva.








Tabela 1: Indicadores de Produtividade da Terra e do Rebanho.


EtapaProdução/Área total de pasto (litros/ha/ano)Produção/ Vacas lactantes (litros/vaca/ano)Vacas secas / Vacas lactantes (%)Produção diária por vaca lactante (litros/dia)Produção diária por trabalhador (l/d)Diagnóstico13452189706,152Avaliação24272677627,567Fonte: Resultados da Pesquisa, 2003 e 2004.





Esses desempenhos, muito provavelmente, resultaram em ganho de renda para o produtor, visto que as mudanças implementadas contribuíram para reduzir custos e aumentar a receita bruta. Nesse sentido, análise comparativa entre as médias das receitas brutas mensais, em valores de 2004, calculadas utilizando-se a produção média por estabelecimento obtida nos levantamentos e os preços médios anuais publicados pelo Instituto de Economia Agrícola, deflacionados pelo Índice de Preço ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (IPC-FIPE), mostrou que, de 2003 para 2004, houve crescimento de 34,8%. Desses, 40% resultaram de ganho real no preço recebido pelo produtor e 60% do aumento de produção.


Assim como o aumento da produtividade, é fundamental ao produtor assegurar a qualidade do leite produzido, que é afetada diretamente pelas condições de higiene durante o processo de ordenha. Nesse sentido, e embora tenha continuado a predominar o sistema manual, a análise mostrou evolução positiva, com destaque para o crescimento no emprego de teste preventivo para mastite (de 24,2 para 37,6%), limpeza adequada do úbere (de 49,3 para 64,3%), e lavagem do local (de 20,7 para 31,3%). A predominância da limpeza com apenas raspagem após a operação, provavelmente, deve estar associada à falta de água corrente abundante nos estábulos, problema que muitas vezes pode ser solucionado com pequeno investimento.


Influi, ainda, sobre a qualidade a forma como o produto é comercializado. O leite deve ser resfriado e entregue a granel para atender as exigências da indústria e da Instrução Normativa 41. Nesse sentido, também pode ser constatado melhor resultado, evidenciado pelo crescimento na granelização de 37,1% para 54,2% de 2003 para 2004. Obviamente, há que se considerar que se trata de valor médio para o grupo de regiões em que o Programa, mas análise por região mostrou que esse crescimento foi generalizado.


No que se refere à avaliação do Programa pelos participantes os resultados mostraram que para 99,3% dentre eles os treinamentos, cursos e demais estratégias adotadas foram considerados ótimos ou bons e que a grande maioria, 82,4%, já colocou em prática os ensinamentos transferidos.


A opinião positiva dos produtores e o emprego do conhecimento adquirido permitem inferir a existência de uma relação estreita entre os diferenciais positivos obtidos nos indicadores calculados para a terceira etapa do Programa e as ações empreendidas na segunda etapa.


As ações implementadas também evidenciam a existência da correlação. Como destaques positivos têm-se as alterações ocorridas no manejo de pasto (26%), na alimentação do rebanho (20%) e no sistema de entrega do leite (14%). 


Embora o emprego de inseminação artificial tenha sido declarado por apenas 1%, há que se ressaltar a melhora observada no manejo reprodutivo decorrente do crescimento da participação de monta controlada.





 


VI. Considerações Finais





As alterações ocorridas durante os noventas no ambiente institucional de produção de lácteos se, de um lado, está na raiz do processo de modernização e da competitividade adquirida pelo setor, incluindo-se aí o desempenho favorável da balança comercial do produto verificado em 2004, de outro aprofundou a fragilidade que já existia na pequena produção familiar que, historicamente, sempre se destacou no abastecimento do mercado brasileiro, assim como, na composição do PIB gerado pela respectiva cadeia.


Dessa forma, e para não ser excluído do setor produtivo, o pequeno produtor de leite tem como desafios maiores tornar seu empreendimento eficiente (competitivo) e transformar-se em grande mesmo sendo pequeno. Para isso, o pequeno empreendedor deverá sair da condição de tirador de leite, o que exigirá não apenas uma mudança de atitude (mentalidade) em direção à postura empreendedora, mas também a garantia de acesso às informações, técnica e de mercado; a “criação” de capacidade para realizar os investimentos necessários; e, apresentar escala de produção compatível com as novas exigências de mercado, tais como, oferta estável ao longo do ano, volume suficiente para compensar a granelização e qualidade da matéria-prima. 


Com relação ao conhecimento técnico, a disponibilidade existe conforme mostra o desempenho do setor como um todo e, portanto, trata-se muito mais de um problema de acesso do que de dificuldade de adaptação, ainda que essa possa ser necessária. Portanto, entende-se que fazer chegar com qualidade essa informação ao pequeno produtor deve ser parte integrante de qualquer programa dirigido ao setor e, mais especificamente, à produção familiar. Obviamente, a prestação de serviço de assistência técnica e o respeito à realidade do local são também fundamentais nesse processo.


Da mesma maneira, a criação de condições para assegurar os investimentos necessários, geralmente de pequena monta, parece situar-se no campo da falta de informação, visto que, embora já existam ações governamentais dirigidas para esse segmento, como o Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar (PRONAF) e o Programa de Incentivo à Modernização da Pecuária Leiteira - Proleite, a grande maioria do universo de pequenos produtores de leite continua financiando suas atividades com recursos próprios, que são reconhecidamente escassos.


Sobre a escala adequada de produção, obviamente atingí-la está intrinsecamente relacionado ao acesso ao conhecimento técnico e aos investimentos exigidos. Contudo, há que se reconhecer que existe um limite físico para expansão da produção, determinado, entre outros fatores, pelo tamanho da propriedade. Assim, uma forma de criar a escala adequada é por meio de associação ou do cooperativismo. E, novamente, a informação é condição necessária para que isso se realize, que notadamente no caso do leite, necessita ser acessada pela conscientização e educação. 


Cabe ressaltar que, embora seja significativamente restrita a prática de associativismo ou de cooperativismo no setor agropecuário, no caso específico do leite o vínculo cooperativo foi muito importante até a década de 80, antes do boom da presença de indústrias lácteas multinacionais no mercado brasileiro. No entanto, como as cooperativas foram criadas sem que o produtor tivesse plena consciência do vínculo que estava sendo criado, do poder de barganha que o sistema cooperativo lhe oferece, de seus direitos e, principalmente, de suas responsabilidades, houve a migração dos então associados para as multinacionais, atraídos pelo preço maior oferecido pela matéria-prima (estratégia adotada para ganhar o mercado), o que levou ao colapso da estrutura existente. Portanto, faz-se necessário criar uma cultura cooperativa, por meio de educação e informação, começando pela criação de associações.


O Programa “Melhoria do Sistema Produtivo da Pecuária de Leite de Pequenos Produtores no Estado de São Paulo”, implementado pelo SEBRAE-SP, insere-se nessa perspectiva de importância do acesso à informação com qualidade, com o mérito adicional de construir a ponte entre a pequena produção de leite e o conhecimento disponível. A percepção da realidade desse segmento produtor, no Estado de São Paulo, proporcionado pela primeira etapa, por si só, já seria relevante para a formulação adequada de política e para o planejamento de ações setoriais. O respeito às especificidades espaciais para a formulação das oficinas e das ações empreendidas na segunda etapa, assim como, a qualidade do trabalho empreendido - conforme avaliação dos próprios participantes - reforçam a importância do Programa como um agente importante de transformação da realidade da pequena produção paulista de leite.


Outro grande mérito do Programa esteve na busca de melhoria através da adoção de práticas adequadas de administração, manejo e comercialização da atividade que, de modo geral, não exigem grande aporte de recursos e que contribuem para reduzir o custo de produção. E, conseqüentemente, para o aumento da renda obtida nos estabelecimentos.


Assim que, a análise evolutiva dos principais indicadores de produtividade utilizados para fundamentar a implementação e avaliação do Programa, mostrou que o desempenho da pequena e média produção leiteira nas regiões selecionadas do Estado de São Paulo evoluiu favoravelmente no tempo. Ou seja, que o trabalho desenvolvido atendeu ao objetivo proposto de contribuir para o fomento da exploração sustentável da pecuária leiteira. 


Mesmo tendo decorrido curto período entre o diagnóstico e a avaliação, considerando-se que uma vez recebida, a informação (conhecimento) precisa ser absorvida e aplicada, e que em alguns casos o tempo de maturação para os resultados é necessariamente maior, tanto na análise agregada como na regional houve crescimento significativo dos indicadores de produtividade da terra e do rebanho, avanços no manejo das pastagens e do rebanho e maior grau de organização, avaliado pelo vínculo associativo.


Finalmente, a avaliação também evidenciou que o processo de mudança deve ser continuado para eliminar os pontos de estrangulamento que ainda persistem, principalmente, com relação aos índices zootécnicos. Assim, destacam-se os seguintes pontos a serem perseguidos pelos produtores, para que todos os participantes possam continuar na atividade:


-	Ampliação da melhoria das condições de higiene no processo de ordenha, pois produzir leite de qualidade significa produzi-lo em condições adequadas através do emprego de práticas como: estábulo com chão cimentado ou de pedra para permitir a lavagem do local, pelo menos após a operação; controle preventivo de mastite em todos os estabelecimentos;


-	Melhoria do emprego de vacinas, notadamente, contra manqueira (devido à fatalidade dessa doença para os animais) e brucelose (a taxa de emprego deve ser de 100%, quer pelos riscos à saúde humana e animal que acarreta, quer em função da obrigatoriedade imposta pelo Estado de São Paulo);


-	Ampliação de emprego do sistema de rotação de pastagens, pelas vantagens que apresenta;


-	Melhoria do manejo reprodutivo, notadamente, quanto à taxa de descarte dos animais, tempo de secagem antes do parto, descarte de bezerros machos logo após o nascimento, manutenção de proporção adequada entre vacas secas e/ou falhadas e vacas em lactação e ampliação do período de lactação;


-	Ampliação do grupo de produtores para comercialização do produto resfriado e entregue a granel;


-	Fortalecimento da ação coletiva, para comercialização de leite e/ou compra de equipamentos e insumos, que permitam ao grupo atender as exigências do PNQL.
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